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ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA 
DE CABO VERDE E O GOVERNO DA 

REPÚBLICA DAS MAURÍCIAS SOBRE A 
PROMOÇÃO E A PROTECÇÃO RECÍPROCA DE 

INVESTIMENTOS

Preâmbulo

O Governo da República de Cabo Verde e o Governo da 
República da Maurícia (adiante designados como “Partes 
Contratantes”);

Desejando criar condições favoráveis para um maior 
fl uxo de investimentos realizados por investidores de 
qualquer das Partes Contratantes no território da outra 
Parte Contratante; e

Reconhecendo que a protecção e promoção mútua de 
investimentos, nos termos deste Acordo, contribuirá para 
estimular a iniciativa privada, aumentando a prosperidade 
nos territórios das Partes Contratantes;

Acordam o seguinte:

Artigo 1º

Defi nições

(1) Para efeitos do presente Acordo,

(a) “investimento” signifi ca toda espécie de activos 
admissíveis aplicados por investidores de 
uma das Partes Contratantes no território 
da outra Parte Contratante, de acordo com as 
leis e regulamentos desta última, incluindo em 
particular, mas não exclusivamente:

(i) Propriedade de bens móveis e imóveis, bem como 
quaisquer outros direitos reais, incluindo direitos 
reais de garantia como hipotecas, e penhores;

(ii) Acções, quotas ou outras formas de participação 
no capital de uma sociedade;

(iii) Direitos de crédito ou quaisquer outros direitos 
contratuais com valor económico;

(iv) Direitos de propriedade industrial e intelectual, 
em especial direitos do autor, patentes, patentes 
de modelos de utilidade, desenhos industriais, 
marcas, denominações comerciais, processos 
técnicos, know-how e clientela (aviamento);

(v) Concessões e licenças de valor económico conferidas 
nos termos da lei por acto administrativo ou por 
contracto, incluindo concessões para prospecção, 
pesquisa, cultivo ou exploração de recursos 
naturais;

(b) “rendimento” signifi ca o montante gerado por 
um investimento, em particular mas não 
exclusivamente, lucros, juros, ganhos de capital, 
dividendos, royalties e taxas;

(c) “investidor” signifi ca relativamente a qualquer 
das Partes Contratantes:

(i) O “nacional” pessoa singular com a nacionalidade 
de qualquer das Partes Contratantes, de acordo 
com a respectiva lei;

(ii) A “sociedade” pessoa colectiva incluindo 
sociedades comerciais, empresas ou associações, 
constituídas de acordo com a lei de uma das 
Partes Contratantes:

(c) “território” signifi ca:

(i) Para a República de Cabo Verde - o arquipélago 
de Cabo Verde situado na costa oeste africana, e 
respectivas águas interiores, espaço aéreo e mar 
territorial, bem como qualquer outra zona sobre 
a qual, de acordo com o direito caboverdeano e 
internacional Cabo Verde exerça:

(A) direitos soberanos de prospecção, exploração, 
conservação e gestão de recursos naturais, 
vivos ou não vivos, do leito e subsolo marítimos 
e das aguas suprajacentes; ou

(B) jurisdição no que diz respeito ao estabelecimento 
e utilização das ilhas artifi ciais, instalações 
e estruturas, investigação científi ca marinha 
e protecção e preservação do meio marinho.

(ii) Para a República das Maurícias:

(A) todos os territórios e ilhas que, de acordo 
com as leis das Maurícias, constituam o 
Estado das Maurícias;

(B) o mar territorial das Maurícias; e

(C) qualquer área fora do mar territorial das 
Maurícias que, de acordo com o direito 
internacional, tenha sido ou possa vir a 
ser designada, nos termos da legislação das 
Maurícias, como área, incluindo a plataforma 
continental, na qual os direitos das Maurícias 
relativos ao mar, leito e subsolo marítimos 
e respectivos recursos naturais possam ser 
exercidos;

(2) Qualquer alteração na forma de aplicação dos 
activos investidos não afectara a sua qualifi cação como 
investimentos, tal como defi nidos neste Acordo.

Artigo 2.º

Âmbito do Acordo

O presente Acordo aplica-se apenas a investimentos 
efectuados por investidores de qualquer das Partes 
Contratantes no território da outra Parte Contratante de 
acordo com as leis e regulamentos da Parte Contratante 
de acolhimento.

Artigo 3.º

Promoção e Protecção dos Investimentos

(1) Cada Parte Contratante promoverá e encorajará, 
no quadro da sua política geral sobre investimento 
externo, a realização de investimentos de investidores 
da outra Parte Contratante no seu território, admitindo 
tais investimentos em conformidade com as suas, leis e 
regulamentos.

(2) Cada Parte Contratante envidará todos os esforços para 
conceder, de acordo com a sua legislação, as autorizações 
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necessárias para a realização desses investimentos e, sempre 
que necessário, garantir acordos de licença e contractos 
de assistência técnica, comercial ou administrativa.

(3) Os investimentos aprovados ao abrigo do artigo 2. 
º benefi ciarão de uma protecção justa e equitativa nos 
termos do presente Acordo.

Artigo 4.º

Tratamento de Investimentos

(1) Aos investimentos e os rendimentos dos investidores 
de qualquer das Partes Contratantes será sempre concedido 
tratamentos justo e equitativo no território da outra Parte 
Contratante. Nenhuma Parte Contratante sujeitará, por 
qualquer forma, a gestão, manutenção, uso, fruição ou 
disposição dos investimentos realizados no seu território 
por investidores da outra Parte Contratante a medidas 
desrazoáveis ou de caracter discriminatório.

(2) Cada Parte Contratante concederá, no seu território, 
aos investidores e aos investimentos e rendimentos dos 
investidores da outra Parte Contratante um tratamento 
não menos favorável do que o concedido aos seus próprios 
investidores ou aos investidores de terceiros Estados.

(3) As disposições do parágrafo (2) não obrigam à 
concessão por uma das Partes Contratantes a investidores 
da outra Parte Contratante de qualquer tipo de tratamento, 
preferência ou privilegio resultante de:

(a) união aduaneira, zona de comercio livre, mercado 
comum ou outro acordo internacional semelhante, 
ou ainda de acordos provisórios conducentes a 
tal união, zona ou mercado, de que uma das 
Partes Contratantes seja membro;

(b) acordo internacional relacionado, no seu todo ou 
em parte, com matéria de natureza fi scal ou, 
qualquer legislação nacional relacionada, no 
seu todo ou em parte, com matéria de natureza 
fi scal;

(c) vantagens especiais para as instituições fi nanceiras 
estrangeiras de desenvolvimento que operam no 
território de qualquer das Partes Contratantes 
com a fi nalidade exclusiva de assistência ao 
desenvolvimento, principalmente através de 
actividades sem fi ns lucrativos.

(4) Cada Parte Contratante observará as obrigações 
decorrentes da sua legislação e do presente Acordo, as 
quais vinculem a Parte Contratante e seus investidores e 
os investidores da outra Parte Contratante em questões 
relativas aos investimentos.

Artigo 5.º

Compensação por Perdas

(1) Aos investidores de uma das Partes Contratantes cujos 
investimentos no território da outra Parte Contratante 
venham a sofrer perdas de em virtude de guerra ou 
outros confl itos armados, revolução, estado de emergência 
nacional, insurreição ou revolta será dado tratamento 
não menos favorável do que o concedido por esta última 
Parte Contratante aos investimentos dos seus próprios 

investidores ou aos investidores de terceiros Estados, no 
que diz respeito a restituições, indeminização, compensação 
ou outros pertinentes. Os pagamentos resultantes serão 
livremente transferíveis à taxa de câmbio aplicável na 
data da transferência nos termos da regulamentação 
cambial em vigor.

(2) Sem prejuízo do disposto no parágrafo (1) deste artigo, 
os investidores de cada uma das Partes Contratantes que, 
em qualquer das situações mencionadas nesse parágrafo, 
sofram perdas no território da outra Parte Contratante 
resultantes de:

(a) requisição dos seus bens pelas forças ou autoridades 
desta última Parte Contratante, agindo no 
âmbito das disposições legais relativas às 
suas competências, deveres e estruturas de 
comando; ou

(b) destruição dos seus bens pelas forças ou autoridades 
desta última Parte Contratante, que não tenha 
sido causada em acções de combate ou justifi cada 
pela necessidade da situação ou pelo cumprimento 
de qualquer obrigação legal;

será concedida restituição ou compensação adequada, 
não menos favorável do que a última Parte Contratante 
concede aos seus próprios investidores ou a investidores 
de qualquer terceiro Estado.

Artigo 6.º

Expropriação

(1) Os investimentos efectuados por investidores de 
uma das Partes Contratantes no território da outra 
Parte Contratante, não poderão ser expropriados, 
nacionalizados ou sujeitos a outras medidas com efeitos 
equivalentes a expropriação ou nacionalização, excepto 
por utilidade pública, pela forma prevista na lei, sem 
caracter discriminatório e mediante indemnização 
pronta, justa e efectiva. A indemnização deve ser feita 
sem demora e ser exequível. Os pagamentos resultantes 
serão livremente transferíveis à taxa de câmbio aplicável 
na data da transferência nos termos da regulamentação 
cambial em vigor.

(2) O investidor afectado pela expropriação terá direito, 
de acordo com a lei da Parte Contratante expropriante a 
revisão do seu caso, por um tribunal ou por outra entidade 
independente e imparcial.

(3) Se uma Parte Contratante expropriar, nacionalizar 
ou tomar medidas de efeito equivalente a nacionalização ou 
expropriação contra os bens de uma sociedade constituída 
nos termos da legislação em vigor em qualquer parte do 
seu território e, em que os investidores da outra Parte 
Contratante possuam participação, assegurará que as 
disposições do parágrafo (1) deste artigo sejam aplicadas 
na medida necessária para garantir a compensação, 
conforme especificado no mesmo, aos investidores da 
outra Parte Contratante titulares dessas acções.

Artigo 7.º

Transferência de Capital de Investimento e de Rendimentos

(1) Cada Parte Contratante, em conformidade com a sua 
lei, garantira aos investidores da outra Parte Contratante 

https://kiosk.incv.cv 7D9AF35C-6123-4EA4-8918-8C4C1D1EE1FB

© Todos os direitos reservados. A cópia ou distribuição não autorizada é proibida.

2
4

7
8

0
0

0
0

0
0

0
0

0

https://kiosk.incv.cv


234 I   SÉRIE  — NO  12 «B.  O.» DA  REPÚBLICA  DE  CABO  VERDE — 22  DE  FEVEREIRO  DE   2018

a livre transferência dos valores relacionados com os 
investimentos e rendimentos, incluindo as indemnizações 
pagas nos termos dos artigos 5.º e 6.º do presente Acordo.

(2) As transferências deverão ser efectuadas sem demora, 
em moeda convertível, à taxa de câmbio do mercado 
aplicável na data de transferência. Na ausência de tal 
taxa de câmbio do mercado, a taxa a ser utilizada será a 
taxa de câmbio mais recente aplicada aos investimentos 
internos ou a taxa de câmbio mais recente para conversão 
de moeda em Direitos Especiais de Saque, o que for mais 
favorável ao investidor.

(3) Não obstante o disposto no parágrafo (1), uma 
Parte Contratante não deverá obrigar seu investidor a 
transferir qualquer rendimento, ganhos, benefi cias ou 
quaisquer somas provenientes de investimentos feitos 
no território da outra Parte Contratante ou atribuíveis 
a tais investimentos, nem sancionar seu investidor por 
não ter efectuado essa transferência.

Artigo 8.º

Resolução de Diferendos entre o Investidor e uma Parte 
Contratante

(1) Sujeito ao disposto no número (3), qualquer diferendo 
entre um investidor de uma das Partes Contratantes e a 
outra Parte Contratante relacionado com um investimento 
no território desta será resolvido de forma amigável através 
de negociações entre as partes em diferendo.

(2) Se o diferendo não puder ser resolvido através de 
negociações no prazo de seis meses, qualquer das partes 
em diferendo pode iniciar uma acção judicial perante o 
tribunal competente da Parte Contratante que recebeu 
o investimento.

(3) Se o diferendo relativo ao montante da indemnização 
resultante da expropriação, da nacionalização ou de 
outras medidas de efeito equivalente a nacionalização 
ou expropriação mencionadas no artigo 6.º não puder ser 
resolvido no prazo de seis meses após o recurso à negociação 
pelo investidor interessado, tal como especificado no 
número (1) do presente artigo, ele pode ser submetido 
a um tribunal arbitral internacional estabelecido por 
ambas as partes.

O disposto no presente número não é aplicável se o 
investidor em causa tiver recorrido ao procedimento 
previsto no número (2) do presente artigo.

(4) O tribunal arbitral internacional mencionado supra 
será especialmente constituído de seguinte modo: cada 
parte designará um árbitro. Os dois árbitros indicarão 
o terceiro árbitro, que presidirá. Os árbitros serão 
nomeados no prazo de dois meses e o presidente no prazo 
de quatro meses a contar da data em que uma das partes 
interessadas notifi car a outra parte da sua submissão do 
diferendo a arbitragem.

(5) Se as nomeações necessárias não forem feitas dentro 
do prazo especifi cado no número (4), qualquer das partes 
poderá, salvo diferente acordo, solicitar ao Presidente 
do Instituto Internacional de Arbitragem da Câmara de 
Comércio de Estocolmo que as faça.

(6) O tribunal arbitral determinará, salvo o disposto 
infra, 0s seus próprios procedimentos de arbitragem à luz 
da Convenção para a Resolução de Diferendos Relativos 
a Investimentos entre Estados e Nacionais de Outros 
Estados, celebrada em Washington em 18 de Março de 1965.

(7) O tribunal decidirá por maioria dos votos.

(8) A decisão do tribunal arbitral é defi nitiva e obrigatória 
para ambas as partes

(9) O tribunal arbitral deve fundamentar a sua decisão 
e explicá-la, a pedido de qualquer das partes.

(10) Cada parte suportará os custos do árbitro por si 
designado e da sua representação no procedimento arbitral. 
As partes suportarão em partes iguais as despesas do 
Presidente, bem como as demais despesas. O tribunal 
arbitral poderá, porém, decidir que uma proporção maior 
de custos seja suportada por umas das partes, e tal decisão 
será vinculativa para ambas as partes.

(11) As disposições deste artigo não impedem que 
as Partes Contratantes recorram aos procedimentos 
especifi cados no artigo (9) sempre que o diferendo diga 
respeito a interpretação ou aplicação do presente Acordo.

Artigo 9.º

Resolução de Diferendos entre as Partes Contratantes

(1) Os diferendos que surjam entre as Partes Contratantes 
sobre a interpretação ou aplicação do presente Acordo serão, 
na medida do possível, resolvidos através de negociações 
entre os Governos das duas Partes Contratantes.

(2) Se as Partes Contratantes não chegarem a acordo 
no prazo de seis meses após o início das negociações, o 
diferendo será submetido a um tribunal arbitral, a pedido 
de qualquer das Partes Contratantes.

(3) O tribunal arbitral será constituído para cada caso 
individual da seguinte forma: no prazo de dois meses a 
contar da recepção do pedido de arbitragem, cada Parte 
Contratante designará um árbitro para o tribunal. 
Os dois árbitros escolherão então um nacional de um 
terceiro Estado que, com a aprovação das duas Partes 
Contratantes, será nomeado Presidente do tribunal. O 
Presidente será nomeado no prazo de dois meses a contar 
da data de nomeação dos outros dois árbitros.

(4) Se, nos prazos fixados no número3 deste artigo 
não forem feitas as nomeações necessárias, cada uma 
das Partes Contratantes poderá, salvo acordo diferente, 
solicitar ao Presidente do Tribunal Internacional de 
Justiça que proceda a tais n9meações. Se o Presidente 
estiver impedido ou for nacional de uma das Partes 
Contratantes, as nomeações caberão ao Vice  Presidente. 
Se este for nacional de uma das Partes Contratantes ou 
estiver impedido por qualquer outra razão, as decisões 
caberão ao membro do Tribunal Internacional de Justiça 
que se segue na hierarquia, desde que não seja nacional de 
qualquer das Partes Contratantes e não esteja impedido 
a desempenhar as suas funções.

(5) O tribunal arbitral decidirá por maioria de votos. 
Tal decisão será defi nitiva e obrigatória para ambas as 
Partes Contratantes. Cada Parte Contratante suportará os 
custos com o arbitro que lhe caiba designar e com a sua no 
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procedimento arbitral. As Partes Contratantes suportarão 
em partes iguais as despesas do presidente, bem como 
as demais despesas. O tribunal arbitral poderá, porém, 
decidir uma proporção maior de custos seja suportada 
por umas das Partes Contratantes, e tal decisão será 
vinculativa para ambas as Partes Contratantes e por 
elas executada.

(6) Em tudo o mais, o tribunal arbitral defi nira as suas 
próprias regras processuais.

Artigo 10.º

Sub-rogação

(1) No caso de uma das Partes Contratantes ou a 
agência por ela designada efectuar pagamentos a um dos 
seus investidores por virtude de uma garantia prestada 
a um investimento realizado no território da outra Parte 
Contratante, esta reconhecerá a transmissão para a 
outra Parte Contratante de todos os direitos e acções do 
investidor indemnizado e que a outra Parte Contratante 
ou a Agência por ela designada pode exercer tais direitos 
e promover tais acções em virtude de sub-rogação, nos 
mesmos termos e condições que o titular originário.

(2) Qualquer pagamento efectuado ao seu próprio 
investidor por uma das Partes Contratantes ou pela 
respectiva Agência designada nos termos do número 1, 
não afecta o direito desse investidor de demandar a outra 
Parte Contratante em conformidade com o artigo 8.º, 
desde que o exercício desse direito não se sobreponha ou 
não esteja em confl ito com o exercício de um direito em 
virtude da sub-rogação prevista nesse número.

Artigo 11.º

Aplicação de Outras Regras

(1) Se, para além do presente Acordo, as disposições 
da lei interna de uma das Partes Contratantes ou as 
obrigações emergentes do direito internacional em vigor 
ou que venha a vigorar entre as duas Partes Contratantes 
estabelecerem um regime geral ou especial que confi ra 
aos investimentos efectuados por investidores da outra 
Parte Contratante um tratamento mais favorável do que o 
previsto no presente Acordo, tal regime prevalecerá sobre 
o presente Acordo, em tudo o que seja mais favorável.

(2) Cada Parte Contratante deverá, porém, honrar 
qualquer obrigação a que se tenha vinculado relativamente 
a investimentos de investidores da outra Parte Contratante.

Artigo 12.º

Proibições e Restrições

As disposições do presente Acordo não limitam de modo 
algum o direito de qualquer das Partes Contratantes 
aplicar proibições ou restrições de qualquer natureza ou 
tomar qualquer outra medida destinada à protecção dos 
seus interesses essenciais de segurança ou à protecção 
da saúde pública ou prevenção de doenças e pragas em 
animais ou plantas.

Artigo 13.º

Cláusulas Finais

(1) O presente Acordo aplicar-se-á a todos os investimentos 
realizados antes e depois da sua entrada em vigor por 

investidores de uma das Partes Contratantes no território 
da outra Parte Contratante em conformidade com as 
respectivas leis e regulamentos. Para evitar qualquer 
dúvida, declara-se que todos os investimentos serão, 
sob reserva do presente Acordo, regidos pela legislação 
em vigor no território da Parte Contratante em que tais 
investimentos forem realizados.

(2) As Partes Contratantes notifi car-se-ão prontamente 
do cumprimento dos seus procedimentos legais exigidos 
para a entrada em vigor do presente Acordo. O Acordo 
entrará em vigor no dia seguinte ao da recepção da última 
notifi cação.

(3) Qualquer das Partes Contratantes poderá, após 
consentimento mútuo, solicitar alteração ao presente 
Acordo, desde que essa alteração não prejudique os direitos 
adquiridos ou as obrigações assumidas antes da entrada 
em vigor da alteração.

(4) Este Acordo é válido por um período de 10 anos. 
Findo esse período, continuará em vigor até doze meses a 
contar da data em que qualquer das Partes Contratantes 
notificar por escrito a denúncia do presente Acordo à 
outra Parte Contratante.

(5) No que diz respeito aos investimentos aprovados e/ou 
realizados antes da data em que a notifi cação de denúncia 
do presente Acordo entrar em vigor, as disposições dos 
artigos anteriores aplicar-se-ão relativamente a esses 
investimentos por um período adicional de dez anos a 
contar dessa data ou por qualquer período m is longo 
previsto ou acordado, por acto ou contracto, em benefi cio 
do investidor.

Em fé do que os representantes abaixo assinados, 
devidamente autorizados para o efeito, assinaram o 
presente Acordo em Washinton, D.C., aos 13 dias do mês 
de Abril do ano de 2017, em dois originais.

AGREEMENT BETWEEN THE GOVERNMENT 
OF THE REPUBLIC OF MAURITIUS AND 

THE GOVERNMENT OF THE REPUBLIC OF 
CABO VERDE FOR THE PROMOTION AND 

RECIPROCAL PROTECTION OF INVESTMENTS

Preamble

The Government of the Republic of Mauritius and the 
Government of the Republic of Cabo Verde (hereinafter 
referred to as the “Contracting Parties”);

DESIRING to create favourable conditions for greater 
fl ow of investments made by investors of either Contracting 
Party in the territory of the other Contracting Party; and

RECOGNISING that the promotion and reciprocal 
protection of such investments will lend greater stimulation 
to the development of business initiatives and will increase 
prosperity in the territories of both Contracting Parties;

HAVE agreed as follows:
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Article I

Defi nitions

(1) In this Agreement,

 (a) “investment” means every kind of asset admissible 
under the relevant laws and regulations of 
the Contracting Party in whose territory the 
respective business undertaking is made, and 
in particular, though not exclusively, includes:

(i) movable and immovable property as well as 
other rights in rem such as mortgages, liens 
or pledges;

(ii) shares, debentures and any other form of 
participation m a company;

(iii) claims to money, or to any performance under 
contract naving an economic value;

(iv) industrial and intellectual property rights, 
in particular copyrights, patents, utility-model 
patents, designs, trade-marks, trade-names, 
technical processes, know-how, and goodwill;

(v) economic value of concession rights or permits 
conferred in accordance with the law or under 
contract, including concessions to search for, 
cultivate, -ext ract or exploit natural resources;

(b) “return” means the amount yielded by an investment 
and in particular, though not exclusively, profi t, 
interest, capital gains, dividends, royalties and fees;

(c) “investor” means in respect to either Contracting 
Party:

(i) the “national”, that is a natural person deriving 
his or her status as a national of that Contracting 
Party from the relevant laws of that Contracting 
Party; and

(ii) the “company” that is a legal person, such as 
a corporation, fi rm or association, incorporated 
or constituted in accordance with the law of 
that Contracting Party;

(d) “territory” means

(i) in the case of the Republic of Mauritius 

(A) all the territories and islands which, in 
accordance with the laws of Mauritius 
constitute the State of Mauritius;

(B) the territorial sea of Mauritius; and

(C) any area outside the territorial sea of Mauritius 
which in accordance with international law 
has been or may hereafter be designated, 
under the laws of Mauritius, as an area, 
including the Continental Shelf, within 
which the rights of Mauritius with respect 
to the sea, the sea-bed and sub-soil and 
their natural resources may be exercised;

(ii) in the case of the Republic of Cabo Verde, the 
Republic of Cabo Verde situated in the West 

Coast of Africa, the internal waters, the air 
space over them, the respective territorial sea 
and any other zone in which, according to Cape 
Verdean and international law, the Republic 
of Cabo Verde has:

(A) sovereign rights for the purpose of exploring 
and exploiting, conserving and managing 
the natural resources, whether living or non-
living, of the waters superjacent to the sea-
bed and of the sea-bed and its subsoil; or

(B) jurisdiction with respect to the establishment 
and use of artifi cial islands, installations 
and structures, marine scientifi c research 
and the protection and preservation of the 
maritime environment

(2) Any change in the form in which assets are or 
have been invested does not affect their character as 
investments as defi ned in this Agreement.

Article 2

Scope of the Agreement

This Agreement shall only apply to investments made 
by investors of either Contracting Party in the territory 
of the other Contracting Party in conformity with the 
host Contracting Party’s laws.

Article 3

Promotion and Protection of Investments

(1) Each Contracting Party shall, subject to its general 
policy in the fi eld of foreign investment encourage the 
making of investments in its territory by investors of the 
other Contracting Party, and, subject to compliance with 
the provisions of its laws, shall admit such investments.

(2) Each Contracting Party shall use its best endeavours 
to grant, in accordance with its laws, the necessary permits 
in connection with the carrying out of such investments 
and, whenever necessary, licensing agreements and 
contracts for technical, commercial or administrative 
assistance.

(3) Investments approved under Article 2 shall be 
accorded fair and equitable protection in accordance with 
this Agreement.

Article 4 

Treatment of Investments

(1) Investments and returns of investors of either 
Contracting Party shall at all times be accorded fair 
and equitable treatment in the territory of the other 
Contracting Party. Neither Contracting Party shall in 
any way impair by unreasonable nor discriminatory 
measures the management, maintenance, use, enjoyment 
or disposal of investments in its territory by investors of 
the other Contracting Party.

(2) Each Contracting Party shall in its territory accord 
to investors and to investments and returns of investors of 
the other Contracting Party treatment not less favourable 
than that which it accords to investments and returns of 
its own investors and investors of any third State.

https://kiosk.incv.cv 7D9AF35C-6123-4EA4-8918-8C4C1D1EE1FB

© Todos os direitos reservados. A cópia ou distribuição não autorizada é proibida.

2
4

7
8

0
0

0
0

0
0

0
0

0

https://kiosk.incv.cv


I  SÉRIE — NO  12  «B.  O.»  DA  REPÚBLICA  DE  CABO  VERDE — 22 DE  FEVEREIRO  DE  2018 237       

(3) The provisions of paragraph (2) shall not be construed 
so as to oblige either Contracting Party to extend to the 
investors of the other Contracting Party the benefi t of 
any treatment, preference or privilege resulting from:

(a) any customs union, free trade area, common market 
or any similar international agreement or interim 
arrangement leading up to such customs union, 
free trade area, or common market of which 
either of the Contracting Parties is a member;

(b) any international agreement or arrangement 
relating wholly or mainly to taxation or any 
domestic legislation relating wholly or mainly 
to taxation;

(c) special advantages to foreign development fi nance 
institutions operating in the territory of either 
Contracting Party for the exclusive purpose 
of development assistance through mainly 
nonprofi t activities.

(4) Each Contracting Party shall observe the obligations 
under its laws and under this Agreement which bind the 
Contracting Party and its investors and the investors 
of the other Contracting Party in matters relating to 
investments.

Article 5

Compensation for Losses

(1) Investors of either Contracting Party whose investments 
in the territory of the other Contracting Party suffer 
losses owing to war or other armed confl ict, revolution, 
a state of national emergency, revolt, insurrection or riot 
in the territory of the latter Contracting Party shall be 
accorded by the latter Contracting Party treatment, as 
regards restitution, indemnifi cation, compensation or 
other settlement, not less favourable than that which the 
latter Contracting Party accords to its own investors or to 
investors of any third State. Resulting payments shall be 
freely transferable at the rate of exchange applicable on 
the date of transfer pursuant to the exchange regulations 
in force.

(2) Without derogating from the provisions of paragraph 
(1) of this Article, investors of either Contracting Party 
who, in any of the situations referred to in that paragraph, 
suffer losses in the territory of the other Contracting 
Party resulting from:

(a) requisitioning of their property by the forces or 
authorities of the latter Contracting Party, 
acting under and within the scope of the legal 
provisions relating to their competences, duties 
and command structures; or

 (b) destruction of their property by the forces or 
authorities of the latter Contracting Party, which 
was not caused in combat action or was not 
required by the necessity of the situation or 
observance of any legal requirement;

shall be accorded restitution or adequate compensation, 
not less favourable than that which the latter Contracting 
Party accords to its own investors or to investors of any 
third State.

Article 6

Expropriation

(1) Investments of investors of either Contracting Party 
in the territory of the other Contracting Party shall not 
be nationalised, expropriated or subjected to measures 
having effects equivalent to nationalisation or expropriation 
except for public purposes, under due process of law, on a 
non-discriminatory basis and against prompt, adequate 
and effective compensation. Such compensation shall 
be made without delay, and be effectively realizable. 
Resulting payments shall be freely transferable at the rate 
of exchange applicable on the date of transfer pursuant 
to the exchange regulations in force.

(2) The investor affected by the expropriation shall have 
a right, under the law of the expropriating Contracting 
Party to prompt review, by a court of law or other 
independent and impartial forum of that Contracting 
Party of the expropriation case.

(3) Where a Contracting Party expropriates, nationalises 
or takes measures having effect equivalent to nationalisation 
or expropriation against the assets of a company which 
is incorporated or constituted under the laws in force in 
any part of its own territory, and in which investors of the 
other Contracting Party own shares, it shall ensure that 
the provisions of paragraph (1) of this article are applied 
to the extent necessary to guarantee compensation as 
specifi ed therein to such investors of the other Contracting 
Party who are owners of those shares.

Article 7

Transfer of Investment Capital and Returns

(1) Each Contracting Party shall, in accordance with 
its relevant laws, allow investors of the other Contracting 
Party the free transfer of funds relating to their investments 
and returns, including compensation paid pursuant to 
the provisions of articles 5 and 6 of this Agreement.

(2) All transfers shall be effected without delay in any 
convertible currency at the market rate of exchange 
applicable on the date of transfer. In the absence of such 
a market exchange rate, the rate to be used will be the 
most recent exchange rate applied to inward investments 
or the most recent exchange rate for conversion of 
currencies into Special Drawing Rights, whichever is the 
more favourable to the investor.

(3) Notwithstanding paragraph (1), a Contracting Party 
shall neither compel its investor to transfer any return, 
gains, benefi ts or any such sums derived from investments 
made in the territory of the other Contracting Party or 
attributable to such investments, nor sanction its investor 
for not having effected such transfer.

Article 8

Settlement of Disputes Between an Investor and a 
Contracting Party

(1) Subject to paragraph (3) any dispute between an 
investor of one Contracting Party and the other Contracting 
Party in connection with an investment in the territory 

https://kiosk.incv.cv 7D9AF35C-6123-4EA4-8918-8C4C1D1EE1FB

© Todos os direitos reservados. A cópia ou distribuição não autorizada é proibida.

2
4

7
8

0
0

0
0

0
0

0
0

0

https://kiosk.incv.cv


238 I   SÉRIE  — NO  12 «B.  O.» DA  REPÚBLICA  DE  CABO  VERDE — 22  DE  FEVEREIRO  DE   2018

of the other Contracting Party shall, as far as possible, 
be settled amicably through negotiations between the 
parties to the dispute.

(2) If the dispute cannot be settled through negotiations 
within six months, either party to the dispute shall be 
entitled to initiate judicial action before the competent 
court of the Contracting Party accepting the investment.

(3) If a dispute involving the amount of compensation 
resulting from expropriation, nationalisation, or other 
measures having effect equivalent to nationalisation or 
expropriation, mentioned in Article 6 cannot be settled 
within six months after resort to negotiation as specifi ed 
in paragraph (1) of this Article by the investor concerned, 
it may be submitted to an international arbitral tribunal 
established by both parties.

The provisions of this paragraph shall not apply if the 
investor concerned has resorted to the procedure specifi ed 
in paragraph (2) of this Article.

(4) The international arbitral tribunal mentioned above 
shall be specially constituted in the following manner. 
Each party to the dispute shall appoint an arbitrator. 
The two arbitrators shall appoint a third arbitrator as 
Chairman. The arbitrators shall be appointed within 
two months and the Chairman within four months from 
the date on which one party concerned notifi ed the other 
party of its submission of the dispute to arbitration.

(5) If the necessary appointments are not made within 
the period specifi ed in paragraph (4), either party may, 
in the absence of any other agreement, request the 
Chairman of the International Arbitration Institute 
of the Stockholm Chamber of Commerce to make the 
necessary appointments.

(6) The arbitral tribunal shall, apart from what is 
stated below, determine its own arbitral procedures 
with reference to the Convention on the Settlement of 
Investment Disputes Between States and Nationals of 
Other States, done at Washington on 18 March 1965.

(7) The tribunal shall reach its decision by a majority 
of votes.

(8) The decision of the arbitral tribunal shall be fi nal 
and binding on both parties.

(9) The arbitral tribunal shall state the basis of its decision 
and state reasons upon the request of either party.

(10) Each party concerned shall bear the cost of its 
own arbitrator and its representation in the arbitral 
proceedings. The cost of the Chairman in discharging 
his arbitral function and the remaining costs of the 
tribunal shall be borne equally by the parties concerned. 
The tribunal may, however, in its decision direct that a 
higher proportion of costs shall be borne by one of the two 
parties, and this award shall be binding on both parties.

(11) The provisions of this Article shall not prejudice the 
Contracting Parties from using the procedures specifi ed 
in Article (9) where a dispute concerns the interpretation 
or application of this Agreement.

Article 9 

Settlement of Disputes Between the Contracting Parties

(1) Any dispute between the Contracting Parties concerning 
the interpretation or application of this Agreement should, 
if possible, be settled through negotiations between the 
Governments of the two Contracting Parties.

(2) If the dispute cannot be settled within a period of 
six months following the date on which such negotiations 
were requested by either Contracting Party, it may upon 
the request of either Contracting Party, be submitted to 
an arbitral tribunal.

(3) Such an arbitral tribunal shall be constituted for 
each individual case in the following way: within two 
months of the receipt of the request for arbitration, 
each Contracting Party shall appoint one arbitrator for 
the tribunal. Those two arbitrators shall then select a 
national of a third State who, upon approval by the two 
Contracting Parties, shall be appointed Chairman of the 
tribunal. The Chairman shall be appointed within two 
months from the date of appointment of the other two 
arbitrators.

(4) If within the periods specifi ed in paragraph (3) of 
this Article the necessary appointment s have not been 
made, either Contracting Party may, in the absence 
of any other agreement, invite the President of the 
International Court of Justice to make any necessa ry 
appointments. If the President is a national of either 
Contracting Party or if he is otherwise prevented from 
discharging the said function, the Vice-President shall 
be invited to make the necessary appointments. If the 
Vice-President is a national of either Contracting Party or 
if he too is prevented from discharging the said function, 
the Member of the International Court of Justice next 
in seniority who is not a national of either Contracting 
Party and not prevented from discharging such functions 
shall be invited to make the neccesary appointments.

(5) The arbitral tribunal shall reach its decision by a 
majority of votes. Such decision shall be binding on both 
Contracting Parties. Each Contracting Party shall bear 
the cost of its own arbitrator to the tribunal and of its 
representation in the arbitral proceedings. The cost of 
the Chairm an and the remaining costs shall be borne 
equally by the Contracting Parties. The tribunal may, 
however, in its decision direct that a higher proportion of 
costs shall be borne by one of the two Contracting Parties, 
and this award shall be binding on, and executed by, both 
Contracting Parties.

(6) Apart from the above, the tribunal shall determine 
its own procedure.

Article 10

Subrogation

(1) If a Contracting Party or its designated agency 
makes a payment to its own investor under a guarantee 
it has given in respect of an investment made in the 
territory of the other Contracting Party, the latter 
Contracting Party shall recognise the assignment to the 
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fonner Contracting Party of all the rights and claims of 
the indemnifi ed investor, and shall also recognise that 
the former Contracting Party or its designated Agency is 
entitled to exercise such rights and enforce such claims by 
virtue of subrogation, to the same extent as the original 
investor.

(2) Any payment made by one Contracting Party or 
its designated Agency to its own investor as provided in 
paragraph (1) shall not affect the right of such investor 
to make his elaims against the other Contracting Party 
in accordance with Article 8 provided that the exercise 
of such a right does not overlap, or is not in confl ict with, 
the exercise of a right in virtue of subrogation under that 
paragraph.

Article 11

Application of other Rules

(1) If the provisions of the law of either Contracting 
Party or obligations under international law existing at 
present or established hereafter between the Contracting 
Parties, in addition to the present Agreement, contain 
rules, whether general or specifi c, entitling investments 
and returns of investors of the other Contracting Party 
to treatment more favourable than that provided for by 
the present Agreement, such rules shall, to the extent 
that they are more favourable, prevail over the present 
Agreement.

(2) Each Contracting Party shall, however, honour 
any obligation it may have entered into with regard to 
investments of investors of the other Contracting Party.

Article 12 

Prohibitions and Restrictions

The provisions of this Agreement shall not in any 
way limit the right of either Contracting Party to apply 
prohibitions or restrictions of any kind or take any other 
action which is directed to the protection of its essential 
security interests, or to the protection of public health or 
the prevention of diseases and pests in animals or plants.

Article 13

Final Clauses

(1) This Agreement shall apply to all investments made 
by investors of either Contracting Party in the territory 
of the other Contracting Party, whether made before or 
after the coming into force of this Agreement. For the 
avoidance of any doubt, it is declared that all investments 
shall, subject to this Agreement, be governed by the laws 
in force in the territory of the Contracting Party in which 
such investments are made.

(2) The Contracting Parties shall notify each other 
promptly of the fulfi lment of their legal procedures required 
for entry into force of this Agreement. The Agreement 
shall enter into force on the day following the date of 
receipt of the last notifi cation.

(3) Either Contracting Party may after mutual consent 
request any amendment to the present agreement, 

provided that such amendment shall not prejudice any 
rights acquired or obligations undertaken before the 
entry into force of such amendment.

(4) This Agreement shall remain in force for a period 
of ten years. Thereafter it shall continue in force until 
the expiration of twelve months from the date on which 
either Contracting Party shall have given written notice 
of termination of this Agreement to the other Contracting 
Party.

(5) In respect of investments approved and/or made prior 
to the date the notice of termination of this Agreement 
becomes effective, the provisions of the preceding articles 
shall remain in force with respect to such investments 
for a further period of ten years from that date or for 
any longer period as provided for or agreed upon in the 
relevant contract or approval granted to the investor.

IN WITNESS WHEREOF the undersigned, duly 
authorized thereto, have signed this Agreement in 
Washington DC, on this 13 day of april of the year of 
2017, in two originals.

 For the Government of the Republic of Mauritius

For the Government of the Republic of Caho Verde

––––––o§o––––––

CONSELHO DE MINISTROS

––––––

Decreto nº 4/2018

de 22 de fevereiro

A Organização Oeste Africana da Saúde (OOAS) tem 
como um dos seus princípios basilares apoiar os diferentes 
países da região na implementação dos seus programas 
nacionais de saúde, através da formação especializada 
aos médicos e a outros quadros de serviços paramédicos, 
aquisição de equipamentos de laboratório e, ainda, 
reabilitação de estruturas de saúde. 

Neste contexto, pretendendo assegurar o desenvolvimento 
sanitário da região e a melhoria do estado de saúde das 
suas populações;

Considerando a confiança mútua e no espírito de 
parceria institucional;

Conscientes do acordo comum, das condições de 
admissibilidade e da utilização dos apoios multiformes e, 
especialmente, dos recursos fi nanceiros a ser disponibilizados;

Decidiram, as Partes, OOAS e o Ministério da Saúde 
e da segurança Social, fi rmar a presente Convenção de 
Financiamento.

Assim,

No uso da faculdade conferida pela alínea d) do n.º 2 do 
artigo 204º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:
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